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RECORRENTE : INSTITUTO DE ABREUGRAFIA DA BAIXADA SANTISTA LTDA.

RECORRIDA : DRF EM SANTOS - SP

CMPI, 

ARBITRAMENTO DE LUCROS - Não pode prosperar a exigên-
cia, quando não perfeitamente demonstrada pela fisca-
lização.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INSTITUTO DE ABREUGRAFIA DA BAIXADA SANTISTA

LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Camara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presen-

te julgado.

Sala das Sessões, em 21 de fevereiro de 1994
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VISTO EM	 AFONS8 A GUSTO RIBE ' COSTA - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSAO DE:-^07 Ul 1995 MEUJIKLMTIAn DEA , ...j	 NACIONAL
Procurador de fçaimn Mar •

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARCIO MACHADO CALDEIRA, GILBERTO CONGRO BASTOS, HISSAO ARITA, e

JOSE GERALDO ROSA (SUPLENTE CONVOCADO). Ausentes os Conselheiros :JO-

SE DO NASCIMENTO DIAS e LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA, e, justificada-

mente o Conselheiro JACKSON MEDEIROS DE FARIA SCHNEIDER. g
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RECURSO NR. 101.026

RECORRENTE: INSTITUTO DE ABREUGRAFIA DA BAIXADA SANTISTA LTDA.

RELATORI O

Retorna o presente processo da diligencia, determinada

pela Resolução nr. 105-0.732, de 26.01.93.

Adoto e leio em sessão o relato anterior, de lis.

37/40, bem como o voto de tis,. 41 e a maniiestaçáo tiscal de tis.
50.
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E o relatório./
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VOTO

Conselheiro AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO, Relator

Recurso tempestivo dele tomo conhecimento.

A diligenica realizada, em verdade, em nada ajudou o

deslinde da questa°, visto que não esclareceu os pontoe obscuros do

trabalho realizado, o qual ensejou o lançamento.

Permanece sem sentido a apuraçao de tls. Ob e reitero

minhas criticas anteriores quanto ao procedimento do fiscal autuante,

em especial pela incipiente descria° do tato (tia. 10).

Neste sentido,néto vejo nos autos qualquer elemento que

torneça a intormaçao de que o contribuinte nao possua o documentário

fiscal, necessário a apuraçáo e comprovacao do IR?..), elemento básico

para a configuracao do arbitramento de lucros.

Ademais, conforme pacitica e reiterada posiçao deste

Colegiado Administrativo e até da Camara Superior de Recursos Fiscais,

a simples talta de entrega da Declaração de IRPJ não é tato bastante

para caracterizar o arbitramento.

No tenho dúvidas que a presente exigencia, calcada ex-
clusivamente na informacao de fls. 02, sem qualquer trabalho tiscal
superveniente, nao pode efetivamente prosperar, quer por leite de am-
paro legal (na capitulaçao em que foi feita), quer por falta de ele-
mentos básicos para a sua consecuçao.

Pelo exposto, voto no sentido de dar provimento ao re-
curso.

E o meu voto
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